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A primeira coisa é que vamos fazer uma regressão ao tempo de outrora. Já ouviu falar em olho por olho, dente por dente, né? Pois bem. Era a regra da vingança privada. Está no Código de Hamurabi, a considerada Lei de Talião. Há disponível na Internet, mas podemos ver, também, no Velho Testamento, em Êxodo, quando Moises vai libertar seu povo, já vemos regras de Direito Penal e Direito Privado. Lá também vemos a regra de Talião.
Qualquer pessoa que praticasse violência poderia ser sancionada. Toda violência praticada poderia ser vingada pela vítima e pela sua família. Assim as comunidades começaram a viver e deu muito certo, até descobrirem que a Lei de Talião tinha um efeito muito crasso: imagine um adulto cometendo uma agressão contra uma criança. Qual seria a chance do pequeno fazer a vingança? Não haveria. No conceito da vivência daquele momento, então, havia uma chance da agressão do pequeno não ser possível, por causa da desproporção de forças. Urgia-se por uma compensação. 
Nas comunidades, há as pessoas que vivem no ócio, mas filosofam. Pensaram e chegaram a conclusão que a vingança, como forma geral, não poderia ter efetividade, então precisou-se de alguém para suprir a necessidade. Pensou-se na ideia de alguém tão forte que se unisse ao pequeno para fazer a vingança.
Não poderia ser qualquer indivíduo, pois seria justiceiro, e poderia abusar. Teria que ser, portanto, alguém muito maior. É dessa vivência do Processo Penal que começa a surgir a ideia de Estado. A ideia de Estado é justamente a ficção de um agente que tem força suficiente para dirimir os conflitos, não permitindo que aconteçam, mas ter força suficiente para fazer a vingança, daí passando de privada para estatal. 
É assim que começamos a desenvolver a ideia de formação do Estado. Passa pelos momentos históricos do rei soberano, do rei absolutista, com a incumbência de dirimir os conflitos da sociedade. Passa, também, pelo cacique da tribo, que não só era o mais bonito e forte, mas o mais inteligente, que saberia defender aquele grupo. Não era uma arte somente de figuração e beleza, e havia a atividade. 
Nos tempos mais recentes, mas não tanto, o Estado era liberal ou tirânico. Tínhamos várias facetas da sociedade nos estágios históricos relevantes. 
O Estado não esse órgão que imaginamos ser a aparência. Ele precisa ter vida, ser autentico, resolvendo conflitos para conduzir, de forma harmônica, o conjunto de pessoas. Na formação do Estado, portanto, todos fornecem poderes para o Estado agir em nome da coletividade. 
Nas eleições mesmo conseguimos ver que é a sociedade que contrata os agentes públicos. É o espírito de formação do Estado, o que segue as ideias do Ministro Marco Aurélio.
A regra, entretanto, é estabelecer os valores da sociedade, e saber quais as condutas reprováveis. Na medida em que temos regras de reprobabilidade, o sujeito pode passar a cometer o delito em concreto. As penas precisam ser exemplares, com condutas reprováveis repelidas. O convívio social tem que ser removido, para que o sujeito se arrependa e se ressocialize, e, então, volte a conviver na sociedade. 
Mas, por muitos anos e séculos, essa não foi a regra de valorizar o ser humano. A pena mais barata sempre foi a pena de morte. Daí temos forca, guilhotina, empalamento, etc.
O Estado só tem respeito da sociedade quando há participação, quando temos a intervenção das pessoas na decisão e formação dos valores. Valores impostos de forma tirânica nem sempre são aceitos. 
Somos maltratados todos os dias. Qual a vontade? Fazer a vingança privada. Mas, ao devolver a agressão, não se promove justiça. Por outro lado, entrega-se ao Estado e aí sim, temos justiça.

Havia, nos tempos da Idade Média, as ordalhas. Eram os “juízes de Deus”. A Igreja tinha influência direta na coroação dos soberanos. O Papa é quem tem procuração de Deus para representa-lo na Terra. Assim o povo daquele reino teria a proteção de Deus. Bruxaria, naquela época, era a conduta de arrogar-se ter poder ou conhecimento superior ao rei. O Bispo da região era chamado para conduzir o Processo Penal. Era tortura para obter confissão válida. Lamina em brasa ou mergulho no lago congelado.
Em 1215, João sem Terra, assim apelidado porque não ganhou terras de seu pai, e seu irmão, Ricardo Coração de Leão, no oriente, buscava tesouros em nome da Coroa. Veio aí a Magna Carta, uma petição feita ao rei soberano para que ninguém fosse preso ou disposto de seus bens sem um processo justo e equilibrado. Nasceu, aqui, o júri e o habeas corpus. Houve a abolição dos juízos de Deus e das ordalhas.
Veja o espaço aluno.

A Constituição Americana é principiológica, enquanto a nossa é dogmática. O marco lá foi a independência das 13 Colônias e depois a Revolução Francesa, fora outros movimentos. Na França, Voltaire, Rousseau e Montesquieu (este mais em outros países) foram personagens importantes para o Processo Penal. 
O Estado americano, por exemplo, foi inspirado na obra de Montesquieu.
Aqui no Brasil, a Inconfidência Mineira. As casas de fundição tinham que reservar 1/5 para a Coroa Portuguesa. Era menor que a tributação de hoje.
Não há que se falar em Estado sem Constituição. 
Desde o século XVIII começa-se a reprimir a ditadura, e passou haver participação da sociedade na formação do Estado.
LEIA O ESPAÇO ALUNO.
